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MINUTA N.º 1: Suspensão de actividade de piscina

Aos _______ dias do mês de _______ do ano de dois mil e _______, eu, _______________________________________, Autoridade de Saúde do Concelho de ____________, atentas as competências decorrentes do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 336/93, de 29 de Setembro, determino a suspensão imediato do funcionamento da piscina de  _______________, situada em ____________, na freguesia de _________, Concelho de ___________, atento o grave perigo para a saúde pública decorrente da existência de ________________________________ (indicação do factos verificados), nos termos do disposto na alinea c) do n.º 2 do artigo 5.º do supra citado Decreto-Lei n.º 336/93, até que se encontrem reunidas as condições de funcionamento constantes do relatório de vistoria que se anexa e que é parte integrante do presente auto.

Da presente decisão será dado conhecimento ao Instituto do Desporto de Portugal, I.P.

A reabertura das presentes instalações, depende de vistoria prévia, a realizar a pedido, uma vez reunidas as condições de funcionamento determinadas e constantes do relatório anexo.

O não cumprimento da presente determinação representa crime de desobediência a determinação de autoridade competente, previsto e punido nos termos do artigo 348.º do Código Penal.

A presente decisão é susceptível de recurso nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 336/93, de 29 de Setembro.

A Autoridade de Saúde

___________________________
MINUTA N.º 2: Aplicação de medidas correctivas

Aos _______ dias do mês de _______ do ano de dois mil e _______, eu, _______________________________________, Autoridade de Saúde do Concelho de ____________, atentas as competências decorrentes do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 336/93, de 29 de Setembro, determino, nos termos do previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do citado diploma, a  realização das medidas correctivas necessárias para  defesa da saúde pública, constantes do relatório de vistoria, que se anexa e que é parte integrante do presente auto.

As medidas correctivas deverão realizar-se num prazo máximo de ______ dias, findo o qual se procederá a nova vistoria, com vista à verificação das alterações introduzidas.

O não cumprimento da presente determinação representa crime de desobediência a determinação de autoridade competente, previsto e punido nos termos do artigo 348.º do Código Penal.

A presente decisão é susceptível de recurso nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 336/93, de 29 de Setembro.

A Autoridade de Saúde

___________________________







